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SANEAMENTO BÁSICO NA BAHIA: 
ESTUDO DE CASO DA LOCALIDADE X1
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Lis Helena de Souza Borges***

Jackson Santos da Conceição****

INTRODUÇÃO
No Brasil, saneamento básico é definido como o conjunto de serviços públicos, 
infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem 
e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007; BRASIL, 2020). Em países de 
baixa e média renda, cerca de 829 mil pessoas morrem anualmente como resultado 
de água, saneamento e higiene inadequados (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2022). De acordo com a United Nations Children´s Fund (2021), investimento em 
água, saneamento e higiene (water, sanitation and hygiene - WASH) é uma opor-
tunidade para os setores públicos e privados, visto que cada dólar investido em 
água e saneamento gera retorno econômico de US$ 4,30. Um exemplo disso é que 
pessoas saudáveis são mais produtivas. Da mesma forma, cada dólar empregado 
em água e saneamento significa aproximadamente quatro dólares não gastos em 
tratamento de doenças relacionadas à exposição de indivíduos e sociedades ao 
esgoto (UNITED NATIONS, 2014). Diante do exposto, conhecer as formas de uso 
da água e o comprometimento da tarifa de água e esgoto sobre o orçamento fami-
liar representa uma importante contribuição para as discussões sobre formas de 
tornar mais acessível o consumo de água em localidades vulneráveis.

Parte integrante do conjunto de produtos definidos através de acordo de coopera-
ção técnica entre a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI) e a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (Embasa), o objetivo da 
presente publicação é analisar, sob a ótica da literatura existente, os resultados da 
pesquisa primária sobre as condições socioeconômicas da população do Distrito 
de Medição e Controle da Localidade X, as formas de uso da água e o comprome-
timento da tarifa de água e esgoto sobre o orçamento familiar. 

1	 Apesar de utilizar dados agregados e de não conter informações que identifiquem os residentes, esse estudo resulta de projeto 
piloto ainda em andamento. Por esse motivo, o nome da localidade será mantido em sigilo.

*	 Pós-doutora, PhD e mestre em Recursos Naturais pela University of New Hampshire, EUA. Graduada em Ciências Econômicas 
pela Universidade Católica do Salvador (UCSal). Especialista em Produção de Informações Econômicas, Sociais e Geoambien-
tais da SEI. lucigleidenascimento@sei.ba.gov.br. 

**	 Estatístico pela UFBA. Cientista de dados da SEI. joserobertosilva@sei.ba.gov.br.
***	 Mestre em Administração pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) e graduada em Ciências Econômicas pela UFBA. Espe-

cialista em Produção de Informações Econômicas, Sociais e Geoambientais na Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI). 

****	Mestre em Matemática com área de concentração em Estatística pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) e graduado em 
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DADOS E MÉTODOS
O estudo de caso sobre a situação socioeconômica se refere à população de um 
distrito de medição e controle de uma empresa de abastecimento de água e sanea-
mento situado em dois bairros de um município da Bahia. A pesquisa por amostra-
gem consistiu de entrevistas pessoais com responsáveis pela residência da região 
de interesse, independente da existência do relacionamento entre o domicílio e a 
Embasa. A coleta de dados ocorreu nos domicílios, por uma equipe de entrevista-
dores treinada, de empresa terceirizada, através de um questionário estruturado, 
cujo preenchimento foi realizado em aparelhos tablet. Vale ressaltar que foram con-
sideradas nesta pesquisa apenas residências categorizadas como normais, inter-
mediárias e em construções habitadas, conforme listagem disponibilizada pela 
Embasa.

O desenho da pesquisa foi definido através de amostragem aleatória com proba-
bilidades proporcionais ao tamanho das quadras, tendo grau de confiança de 95% 
e erro máximo admissível de 2%. Os questionários foram aplicados no mês de 
agosto de 2021 por 10 entrevistadores, durante 26 dias de coleta, na modalidade 
face to face e contou com 1.409 visitas. Da população alvo de 1.073 imóveis, foram 
coletadas as respostas de 752 cidadãos.

O questionário, construído em conjunto entre a equipe técnica da SEI e da Embasa, 
foi implementado no software ODK Central, software gratuito e livre, instalado em 
um servidor da SEI alocado na Companhia de Processamento de Dados do Estado 
da Bahia (Prodeb), onde os dados coletados foram posteriormente armazenados, 
com toda segurança da Rede Governo. Em seguida, foram realizadas as devidas 
instalações e configurações do ODK Collect nos 10 tablets disponibilizados pela 
empresa terceirizada e que foram utilizados na coleta das informações em campo.

Neste Texto para Discussão, a fim de fundamentar as análises dos dados coleta-
dos em campo, foram utilizados, também, dados da concessionária, da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD Contínua, além de outras 
informações resultantes da revisão da literatura mencionadas ao longo do texto. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
Utilizando-se os números de maior expressão obtidos em cada questão, traçou-se 
o perfil dos moradores e dos domicílios da Localidade X. Os imóveis são unida-
des simples sem andares ou casas acopladas (56,4%), de alvenaria com reves-
timento externo (84,2%) e com destinação residencial (92,2%). Quando analisa-
das as características dessas residências, entre as 716 respostas válidas obtidas, 
46,5% dos entrevistados informaram que a área total é menor ou igual a 60 metros 
quadrados e 43,7% possuem cinco cômodos no imóvel. Destaca-se que são imó-
veis próprios quitados (87,6%), o acesso se dá por entrada independente (97,3%) e 
dispõem de energia elétrica (98,4%). 

Analisando o perfil dos moradores e suas famílias, das 716 respostas válidas, em 
80,9% das entrevistas quem forneceu as informações se considera o responsá-
vel pelo imóvel e em 52,5% das residências existe apenas um único responsável. 
Sobre o nível de escolaridade, foi informado que o morador com maior instrução 
possui o ensino médio completo em 44,8% das interações. Quanto ao tamanho 
das famílias, em 29,6% dos imóveis moram três pessoas e na maioria dos casos o 
entrevistado informou que no imóvel reside apenas uma família (94,7%), sem a pre-
sença de criança menor de 14 anos (58,4%), nem pessoa com deficiência (87,7%) e 
que nenhum morador atua socialmente na comunidade (95,1%).

As informações obtidas através da análise dos dados da pesquisa de campo2 evi-
denciaram os resultados e discussões expostos a seguir. 

PRESENÇA DO PODER PÚBLICO NA LOCALIDADE 

Na avaliação dos moradores sobre a comunidade, apesar de 39,1% (294 de 752) 
dos entrevistados não enxergarem a presença do poder público na localidade, a 
maior parte dos domicílios com residentes entrevistados dispõe de serviços essen-
ciais, como ligação à rede geral com canalização interna como principal forma de 
abastecimento de água (87,5%, 658 de 752) e conexão à rede geral como principal 
forma de esgotamento sanitário do imóvel (93,4%, 702 de 752)3. A provisão de 
energia elétrica nos imóveis, através de empresa de distribuição privada, é quase 
universalizada (98,3%, 704 de 716).

Sobre a infraestrutura do entorno da localidade, os entrevistados corroboraram 
que a pavimentação da rua era asfalto para 63,8% (480 de 752). Havia o forneci-
mento de iluminação pública nas ruas (97,6%, 734 de 752), sendo que esse último 
tipo de serviço era provido por empresa privada. 

Outro indicador que refletia a presença do poder público na comunidade era a exis-
tência de moradores com benefícios sociais ou previdenciários4: Auxílio Emergen-
cial (223, 47,3%); Bolsa Família (219, 46,5%); Aposentadoria (101, 21,4%); Benefício 
de Prestação Continuada (22, 4,7%); entre outros.    

2	 O total utilizado para a análise compreende apenas as respostas válidas para cada questão. Desta forma, os resultados apresen-
tados possuem totais relativos e nem sempre fazem referência ao total de 752 questionários aplicados.

3	 Os números da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual (2019a, 2019b, 2019c) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística para a Bahia exibem o inverso. Em 2019, 85,2% dos domicílios tinham a rede geral como principal fonte de 
abastecimento de água, 95,5% possuíam água canalizada e o percentual de domicílios que possuíam rede coletora de esgoto ou 
fossa séptica ligada à rede era de 57,4%. Comparando-se com esses dados, os da localidade causaram surpresa inicial. Pensou-se 
que esse resultado retratava uma falta de entendimento do que se constitui esgotamento sanitário por rede geral. Todavia, os 
dados da concessionária extraídos em fevereiro de 2021 corroboraram os resultados da pesquisa de campo.            

4	 Questão de múltipla escolha permitia o preenchimento de mais de uma resposta. O número de respostas considerado para o 
cálculo foi de 471 e corresponde ao total de respostas positivas para o recebimento de programas sociais ou previdenciários.
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Embora a maioria dos respondentes tenha informado dispor de ligação à rede geral 
com canalização interna, observou-se que a conexão à rede geral não garantia 
o abastecimento de água. Com base nos dados fornecidos pela concessionária, 
em fevereiro de 2021, existiam 1.139 ligações à rede geral e 1.401 economias5 na 
localidade. Havia ligações de água à rede geral ativas, inativas, cortadas, factíveis, 
suprimidas e potenciais. As ligações ativas são representadas pelos registros liga-
dos mais os cortados. Ainda segundo a mesma fonte de informação, a situação da 
ligação de esgoto mostrava ligadas, potenciais e factíveis. 

A proporção de imóveis com esgotamento sanitário por rede geral na localidade 
ultrapassa a com cobertura de abastecimento de água por rede geral. Concluiu-se 
que existiam na comunidade mais ligações à rede geral de esgoto do que de água, 
diferente do que revelou a PNAD Contínua para o estado (PESQUISA NACIONAL 
POR AMOSTRA DE DOMICÍLIOS CONTÍNUA ANUAL, 2019a). Importante salientar 
que se o serviço de escoamento de esgoto não for interrompido com a falta de 
pagamento, o esgotamento sanitário tende a apresentar, de fato, maior percentual 
do que o de abastecimento de água.  

FORMAS DE UTILIZAÇÃO DA ÁGUA 

Os imóveis têm destinação majoritariamente residencial (693 de 752, 92,2%). Con-
siderando apenas aqueles com acesso à rede geral (664 imóveis), as principais 
formas de utilização da água foram limpeza (98,3%), higiene pessoal (97,4%) e ali-
mentação (97,3%). As formas de utilização para auferir renda não foram expres-
sivas. Atividades como cozinhar para vender (2,4%), lavar carros na rua (2,3%) e 
lavar roupa para clientes (0,2%) foram mencionadas por um número bem menor de 
entrevistados.

FRAGILIDADE DA RENDA/RENDIMENTO 

A comunidade é de baixa renda. Das 716 respostas válidas captadas, para 71,9% 
dos entrevistados a soma dos valores recebidos por todos os familiares que pos-
suem fonte de rendimento no imóvel se situava na faixa de renda de até um salário 
mínimo. 

A fragilidade da fonte também foi observada, pois o trabalho com garantias/bene-
fícios não se mostrou uma realidade para muitos. Na maior parte das residências 
investigadas foi informado que nenhum morador possuía ocupação formal (62,2%), 
fonte mais estável de sobrevivência quando comparada à ocupação informal. 
Outras fontes de recurso mais mencionadas foram o Bolsa Família (219 imóveis) e 
o Auxílio Emergencial (223 imóveis), recebidos por pelo menos um dos moradores 
das residências pesquisadas6. A questão de capacidade de pagamento está dire-
tamente vinculada não apenas ao valor dos serviços, mas também à forma como 
os clientes pagam pelos serviços (HUTTON, 2012). 

A baixa e inconstante renda podem ser fatores limitantes em relação ao acesso ao 
saneamento e, como defende a Organização das Nações Unidas, o pagamento por 
serviços de saneamento não deve impedir a aquisição de outros itens necessários 
à sobrevivência (UNITED NATIONS, 2022).    

5	 Economia significa unidade usuária (EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO, 2019).
6	 Questão de múltipla escolha permitia o preenchimento de mais de uma resposta.
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO

Apesar dos entrevistados considerarem mais importante o abastecimento de água 
(98,0%) em relação ao fornecimento da energia elétrica (96,5%), eles priorizaram a 
quitação das contas de energia (91,5%) e, apenas depois, a da água (77,9%) e do 
saneamento básico (31,5%). Na maior parte dos imóveis, o pagamento da conta 
de água era de responsabilidade de apenas um morador (58,5%, 369 de 631)7. Em 
apenas 22,2% dos imóveis, dois moradores contribuíam para o pagamento (140 de 
631). 

Littlefair (1998) sinaliza que a cobrança por serviços de saneamento em países 
em desenvolvimento se justifica pela necessidade de desenvolvimento e manu-
tenção das infraestruturas de abastecimento, mas a percepção dos demandantes 
da localidade estudada reflete outra realidade. Cerca de 64,5% dos entrevistados 
na pesquisa de campo na localidade baiana concordaram majoritariamente que o 
valor cobrado pelo abastecimento de água e coleta de esgoto era inadequado (428 
dos 664). 

A Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017-2018 revelou que, na Bahia, 42,2% 
da população integravam famílias em que houve inadimplência do pagamento de 
serviços de água, eletricidade ou gás por questões financeiras no período de 12 
meses (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021). 

Considerando o perfil de renda dos moradores da localidade, revelados a partir da 
pesquisa de campo, as faixas de renda de maior representatividade sinalizaram 
limitação econômica com impactos para o acesso à água, ou seja, escassez de 
recursos financeiros que levava à impossibilidade de efetuar o pagamento da conta 
e a consequente interrupção do serviço. Uma questão que chamou atenção, com 
base nas informações cedidas pela concessionária, foi o quantitativo (absoluto e 
percentual) de ligações inativas de água que correspondia, semelhantemente, aos 
totais registrados de débitos superiores a 10 meses. Esse ponto ergueu os seguin-
tes questionamentos: as ligações estavam inativas apenas por falta de pagamento? 
Qual a causa da inatividade na ligação de água?

Possivelmente, além da renda, existiam outras limitações ao acesso dos mora-
dores dos domicílios aos serviços de água e esgoto: decisão pessoal, padrões 
do imóvel, localização, entre outros. Por exemplo, as características do imóvel e 
do entorno podem impossibilitar a ligação com a rede geral de abastecimento. A 
Embasa, por exemplo, solicita padrões construtivos para realizar a instalação da 
ligação da água e esgoto (EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO, 2019). 
A maior parte dos imóveis investigados era de alvenaria com revestimento externo 
(84,2%, 633 de 752), mas a pavimentação da rua era asfalto para apenas 63,8% 
(480 de 752), o que leva a inferir sobre a possibilidade de localização desses imó-
veis em áreas sem a existência de outros serviços públicos e privados essenciais 
ou infraestrutura e condições gerais para instalá-los.  

Sob a perspectiva do demandante, dentre os motivos mais citados para a adesão 
aos serviços de abastecimento e esgotamento, despontaram: a regularidade do 
fornecimento de água (52,9%, 398), a qualidade da água (47,9%, 360), a qualidade 
dos serviços de atendimento e suporte (40,8%, 307), o valor da tarifa (36,8%, 277) 
e a qualidade dos serviços de coleta de esgoto (14,4%, 108)8.

7	 O número de respostas considerado para o cálculo foi de 631 e corresponde apenas aos imóveis com destinação residencial e 
que têm acesso à rede geral de abastecimento.

8	 Questão de múltipla escolha permitia o preenchimento de mais de uma resposta. O número de respostas considerado para o 
cálculo dos percentuais foi de 752.  
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TARIFA ADEQUADA

Os entrevistados (43,7%, 290 de 664) visualizaram, como cobrança mais ade-
quada, a taxa com desconto. Observando, de forma isolada, os valores cobrados 
pela concessionária para água e para esgoto, concluiu-se que:

a)	 na Bahia, a tarifa mínima é direcionada para o consumo de até 6 m3 de 
água. Os valores das tarifas mudam de acordo com a destinação: a Tarifa 
Residencial Social9 corresponde ao valor de R$ 13,40 por mês, mesmo 
valor da Filantrópica e inferior ao valor da Tarifa Residencial Intermediária 
(R$ 26,40 por mês) e da Residencial/Normal e de Veraneio (R$ 29,90 por 
mês). Considerando apenas o consumo mínimo, o pagamento das duas 
primeiras (Residencial Social e Filantrópica) corresponde a uma diminui-
ção no preço da tarifa (desconto) de 50,7% em relação ao despendido 
na quitação da conta da terceira (Residencial Intermediária) e 44,8% se 
comparado ao último grupo (Residencial/Normal e de Veraneio). Aguiar 
e Moretti (2021) sugerem que a Tarifa Social deve corresponder a, no 
mínimo, 50,0% do valor da tarifa residencial normal a fim de assegurar os 
direitos humanos. Em adição, a Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que rege a concessão e permissão da prestação de serviços públicos e 
estabelece a modicidade das tarifas (BRASIL, 1995), reconhece que o 
serviço precisa ser acessível a todos os usuários;

b)	 há, no estado, a Tarifa Social e o subsídio tarifário. A tarifa subsidiada é 
estabelecida pela Lei n° 11.445/2007 e mantida pela Lei n° 14.026/2020 
(BRASIL, 2007, 2020). Todavia, na localidade pesquisada, de acordo com 
os dados da concessionária, apenas 38 economias correspondiam, em 
fevereiro de 2021, à categoria Tarifa Residência Social. Havia 1.401 eco-
nomias em uma comunidade de baixa renda e apenas 2,7% delas repre-
sentavam a Tarifa Residencial Social, conforme dados da concessionária 
para fevereiro de 2021. Em adição, não foi possível afirmar, através dos 
dados fornecidos, se as referidas ligações estavam ativas. Conforme 
mencionado anteriormente, acesso à rede não significa necessariamente 
acesso à água na localidade. 

Para as ligações medidas, a concessionária cobra valores fixos para 
consumo de até 6 m3 e blocos progressivos para consumo que ultra-
passa essa faixa. Há valores adicionais com base nas faixas de con-
sumo e categorias de usuários. Por exemplo, os acréscimos nas faixas 
apresentam variação entre as classes Residencial Social, Intermediária, 
Normal, Veraneio e Filantrópica até 40 m3. Os valores das faixas até 6 
m3 são superiores para uso comercial; pequenos comércios; derivações 
comerciais de água bruta; construção e industrial; e pública, assim como 
são mais altos nessas categorias para as faixas acima de 11 m3, exceto 
as derivações comerciais de água bruta.   

Para as ligações não medidas da concessionária, a tarifa de água incor-
pora apenas a parte fixa; 

c)	 para o esgotamento sanitário, tanto para os sistemas convencionais da 
capital como do interior, seguem o critério de 80% do valor da conta de 
abastecimento de água. Os percentuais de diferença entre as categorias 
para as contas mínimas são mantidos para todos os níveis de consumo 
observados. 

9	 Na Bahia, a Tarifa Social foi instituída pela Lei Estadual n° 9.840 de 22 de dezembro de 2005 (BAHIA, 2005).
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FALTA DE ACESSO À TARIFA SOCIAL 

Um dos possíveis motivos para a falta de pagamento das contas pode ser o des-
conhecimento da Tarifa Residencial Social e a falta de acesso a esse instrumento 
de política pública. Cerca de 75,0% dos entrevistados (564 de 752) não conhecem 
a referida tarifa. Em contrassenso, como mencionado anteriormente, a tarifa com 
desconto é vislumbrada como a forma mais adequada de cobrança (43,7%, 290 
de 664). 

A Tarifa Social não é um modelo de tarifa com desconto? Como ampliar o conhe-
cimento e o acesso dos membros da localidade a esse tipo de tarifa? Na con-
cessionária, a Tarifa Social é um benefício solicitado pelos possíveis beneficiários. 
Segundo Aguiar e Moretti (2021), tal benefício deveria ser aberto a todos os inscri-
tos no Cadastro Único (CadÚnico).

FALTA DE ACESSO AO CADÚNICO E 
OUTROS CRITÉRIOS DA TARIFA SOCIAL

Elevado, também, é o percentual de imóveis sem morador com cadastro no CadÚ-
nico (56,1%, 402 de 716) em uma localidade tão vulnerável. A ausência de cadas-
tramento no CadÚnico exclui os indivíduos de participação/recebimento de outros 
benefícios – além do extinto Bolsa Família (atual Auxílio Brasil), ficam impossibili-
tados de ter acesso às tarifas sociais da água e da luz. Alguns dos outros critérios 
para obtenção da Tarifa Social já são atendidos por parte dos moradores e domi-
cílios, segundo resultados da mesma pesquisa de campo: imóvel com área menor 
ou igual a 60 metros quadrados (333 de 716, 46,5%) e até 8 pontos de utilização 
da água no domicílio. Sobre a quantidade de pontos de utilização, os resultados 
indicam que 70,1% (502 de 716) dos imóveis avaliados possuem de 1 a 4 pontos de 
utilização de água no imóvel e 26,0% (186 de 716) têm de 5 a 8 pontos. Os critérios 
para a Tarifa Social da Embasa incluem pré-requisitos para o imóvel e para o titular 
do benefício. 

Segundo Almeida e Oliveira (2020), os pré-requisitos do tipo “e”, e não do tipo 
“ou”10, restringem o acesso ao benefício dos possíveis beneficiários. Um outro 
entrave à vasta cobertura pelo benefício é a necessidade de acesso da empresa 
concessionária ao banco de dados atualizado do CadÚnico. Em contrapartida, no 
caso da Tarifa Social de Energia Elétrica, modelo caracterizado mais pelo tipo “ou” 
do que “e”, uma nova legislação de setembro de 2021 tornou ainda mais simples o 
acesso ao benefício aos consumidores residenciais de baixa renda11. 

Em estudo de caso para o Distrito Federal, Cossenzo (2013) encontrou que a ava-
liação para o acesso à Tarifa Social dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário com base nas características do imóvel, isoladamente, 

10	 O tipo “e” refere-se a condicionalidades que se somam, ou seja, todas devem ser atendidas, enquanto o tipo “ou” concerne a 
uma única condicionalidade, “essa ou aquela”, ou seja, apenas uma precisa ser atendida.  

11	 A Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) foi criada em 2002 (BRASIL, 2002). A TSEE é aplicada às unidades consumidoras da 
Subclasse Residencial Baixa Renda (uma unidade consumidora por família de baixa renda) que atendam pelo menos a um dos 
seguintes critérios: moradores pertencentes a uma família inscrita no CadÚnico, com renda familiar mensal per capita menor ou 
igual a meio salário mínimo nacional; ou que tenha moradores que recebam o Benefício de Prestação Continuada da assistência 
social (BRASIL, 2010). Existem exceções de cobertura ao ampliar, por exemplo, às famílias indígenas e quilombolas inscritas no 
CadÚnico, famílias inscritas no CadÚnico com renda de até três salários mínimos com membro que dependa de energia elétrica 
para tratamento ou procedimento médico (BRASIL, 2010). A aplicação da TSEE para os consumidores residenciais de baixa renda 
é custeada com recursos da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) e, quando insuficientes, por alterações na estrutura 
tarifária de cada concessionária ou permissionária de distribuição (BRASIL, 2011). A adesão ao benefício da Tarifa Social de Ener-
gia Elétrica é mais simples do que ao da Tarifa Social da Embasa. A Lei nº 14.203, de 10 de setembro de 2021, tornou automática 
a inscrição de famílias de baixa renda na Tarifa Social de Energia Elétrica (BRASIL, 2021).
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pode ocasionar distorções e limitar o acesso, enquanto o pré-requisito renda, além 
de ser o mais utilizado, faz com que o instrumento de política pública alcance os 
necessitados.   

DÉBITOS ANTIGOS

Os dados da concessionária revelam a existência de débitos, como por exemplo, os 
superiores ao intervalo de 10 meses (58,7%). Considerando esse fato, para cadas-
tramento na Tarifa Social de Água, a concessionária precisará facilitar o pagamento 
dos débitos antigos. Na implantação, através da Lei n° 9.840 de 22 de dezembro de 
2005 (BAHIA, 2005), na Bahia, ocorreu isenção de débitos existentes para períodos 
delimitados por lei, com isenção de multa, juros, atualização monetária e desconto 
de 30% aos usuários com débitos vencidos com prazo estipulado, além de parce-
lamento de débitos remanescentes com desconto (BAHIA, 2005).

ACESSO A DIREITOS

Já foi mencionado que os resultados da pesquisa de campo identificaram que os 
respondentes não enxergam o poder público presente na comunidade (39,1%, 294 
de 752). E o Estado, os enxerga? Eles possuem documento (Certidão de nasci-
mento, registro de nascimento)? O que restringe a adesão à Tarifa Social?   

COMPROMETIMENTO DA RENDA

Pouco mais de 40,0% dos respondentes afirmaram não pagar pelo consumo de 
água (41,8%, 299 de 716). Dentre os que pagam, o comprometimento da renda é de 
até 30,0% para 47,9% dos respondentes (343 de 716). De forma geral, como a agre-
gação em faixas não permite uma visão minuciosa de todos os integrantes, esse 
índice de comprometimento da renda supera, e muito, a regra dos 5,0% recomen-
dados pelo Banco Mundial e outras agências internacionais (LITTLEFAIR, 1998; 
UNITED NATIONS, 2022). Sobre esse tema, cabe considerar que as metodologias 
com base na limitação do comprometimento de renda recebem críticas (HELLER, 
2021; LITTLEFAIR, 1998; WHITTINGTON et al., 1990). 

PERFIS DOS QUE PAGAM A CONTA DOS SERVIÇOS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

O que distinguiu os que não pagam dos que pagam? Os cruzamentos das informa-
ções objetivaram determinar isso. Em uma comunidade de baixa renda, esta é uma 
importante variável no ato da quitação e um fator limitante ao acesso à água e ao 
saneamento. Mas não o único motivo. Outros elementos diferenciam o grupo dos 
que pagam do conjunto dos que não pagam, como por exemplo, a escolaridade, o 
recebimento de benefícios e a existência de vínculo de trabalho formal (Quadro 1). 
Ainda assim, a renda se mostrou uma importante variável. 
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Quadro 1 - Análise comparativa: perfil dos que pagam e dos que não pagam

Características 
predominantes

Constatação principal Entre os que pagam Entre os que não pagam

Escolaridade entre os 
moradores do imóvel

Maior escolaridade entre 
os que pagam

64,3% dos pagantes informaram 
ter o ensino médio completo ou 
mais

Maior participação 
percentual de moradores 
nas faixas de menor 
escolaridade, visto que 
apenas 40,4% dos não 
pagantes informaram ter 
o ensino médio completo 
ou mais

Presença de menores 
entre os moradores dos 
imóveis

A presença de menores 
no mesmo imóvel é 
semelhante entre os dois 
grupos, com pequenas 
diferenças

A maior parte dos imóveis não 
tem a presença de moradores 
menores de 14 anos entre os que 
realizam o pagamento (58,3%) 

A maior parte dos imóveis 
não tem a presença de 
moradores menores de 14 
anos entre os moradores 
que não pagam (58,9%)

Renda total mensal dos 
moradores

Maior concentração nas 
faixas de menor renda 
entre aqueles que não 
realizam o pagamento da 
conta de água

2,0% declararam não ter renda, 
20,9% recebem até ½ salário 
mínimo e 46,7% auferem acima 
de ½ e até 1 salário mínimo

5,4% declararam não ter 
renda, 33,1% recebem até 
½ salário mínimo e 38,5% 
auferem acima de ½ e até 1 
salário mínimo

Comprometimento da 
renda

Há possibilidade do maior 
comprometimento da 
renda estar relacionado a 
menores rendimentos

O comprometimento da renda 
tem pouca variação entre aqueles 
que pagam. Entretanto, entre os 
que relataram comprometimento 
acima de 30,0%, há uma maior 
participação percentual na 
faixa de renda de até ½ salário 
mínimo (25,5%) em comparação 
ao grupo que apresentou 
comprometimento de até 30,0% 
da renda com pagamento da 
conta de água (20,1%)

Não aplicável

Recebimento de benefícios 
sociais ou previdenciários

Maior ocorrência entre os 
que não pagam

61,1% entre os que têm algum 
comprometimento da renda com 
o pagamento da conta de água 
recebe algum benefício

72,9% dos que não pagam 
a conta declararam que pelo 
menos um morador recebe 
algum benefício

Pagamento da conta por 
tipo de benefício

Considerando os três 
tipos de benefícios 
com maior número de 
beneficiários entre os 
moradores do imóvel, os 
aposentados são os que 
mais pagam

A maioria dos imóveis que possui 
a presença de aposentados 
realiza o pagamento da conta de 
água (68,3%)

Entre os imóveis que 
possuem a presença de 
beneficiários de Auxílio 
Emergencial (51,6%) e Bolsa 
Família (52,1%), a maioria 
não paga pela conta de água

Exercício de trabalho 
remunerado

O exercício de trabalho 
remunerado predomina 
entre os moradores 
dos imóveis onde há o 
pagamento da conta de 
água

O percentual dos pagantes em 
que todos os moradores têm uma 
fonte de renda proveniente do 
trabalho é de 46,0%

Entre aqueles que não 
pagam, 36,8% informaram 
não ter nenhum morador 
que não exerça atividade 
remunerada, ou seja, nesses 
imóveis todos os moradores 
trabalham e obtêm renda

Vínculo de trabalho dos 
moradores

Predominância da 
informalidade entre os 
moradores dos imóveis 
que não pagam

Menor índice de moradores sem 
trabalho formal (55,0%)

Há um maior percentual 
de moradores que não 
possuem trabalho formal 
(72,2%)

Percepção sobre 
a manipulação do 
hidrômetro

Maior rejeição à 
manipulação do 
hidrômetro entre os que 
pagam

Entre o público que faz o 
pagamento da conta de água, 
77,1% discordam totalmente da 
manipulação do hidrômetro

Os moradores que não 
fazem o pagamento 
responderam que discordam 
totalmente da manipulação 
do hidrômetro em 37,1% dos 
imóveis

Tempo médio justo para 
inadimplência da conta 
de água 

Ambos os grupos 
sugerem que o prazo 
deveria ser superior a 
60 dias

O índice de 54,5% defende que 
o prazo deveria ser superior a 
60 dias

O percentual de 45,8% acha 
que esse prazo deveria ser 
maior que 60 dias

Elaboração do autor.
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VARIÁVEIS QUE INFLUENCIAM NA 
DISPOSIÇÃO A PAGAR

Segundo Kim e outros (2021), o grau elevado de satisfação com o serviço de 
abastecimento prestado bem como a percepção positiva dos preços cobrados 
são variáveis que influenciam positivamente a disposição a pagar do indivíduo. No 
estudo de caso da Bahia, os que não pagam a conta de água avaliaram os servi-
ços prestados pela empresa de abastecimento de forma mais positiva do que os 
que pagam (Quadro 2). Nesse contexto, se a Tarifa Social for compreendida como 
realmente é, uma tarifa com desconto, de preço inferior, a disposição a pagar pode 
ser ampliada.

Quadro 2 - Análise comparativa: avaliação dos serviços dos que pagam e dos que não pagam

Características 
predominantes

Constatação 
principal

Entre os que pagam Entre os que não pagam

Avaliação dos serviços da 
empresa sobre a regularidade 
de fornecimento de água

Melhor avaliação por 
parte dos que não 
pagam

O fornecimento de água foi 
considerado bom e excelente 
para 34,6% e 8,3% entre os 
pagantes, respectivamente

O fornecimento de água 
foi considerado bom e 
excelente para 51,4% e 
13,8% dos não pagantes

Avaliação geral dos serviços 
de abastecimento e 
esgotamento da empresa

Melhor avaliação por 
parte dos que não 
pagam

Entre os pagantes, 32,6% 
e 7,6% julgam como bom e 
excelente, respectivamente

Para os não pagantes, 
47,2% acham o serviço 
bom e 8,3% consideram 
excelente

Avaliação sobre a qualidade 
dos reparos de vazamentos 
executados pela empresa

Melhor avaliação por 
parte dos que não 
pagam

Cerca de 52,0% dos 
que possuíam algum 
comprometimento 
consideraram satisfatório 

59,2% consideraram 
satisfatório

Os serviços mais importantes Maior importância por 
parte dos que pagam

Os serviços mais importantes 
são abastecimento de água 
(98,7%), energia elétrica (95,0) 
e saneamento básico (75,6%)

Energia elétrica (97,3%) é 
o mais importante, seguido 
por abastecimento de água 
(97,0%) e saneamento 
básico (53,2%)

Os serviços priorizados na 
quitação das contas

Os que pagam 
a conta de água 
priorizam mais o 
serviço do que os que 
não pagam

Para os moradores que fazem 
o pagamento, era priorizado 
energia elétrica (93,5%), 
abastecimento de água (91,0%) 
e saneamento básico (48,0%)

Eram priorizados para 
pagamento a energia 
elétrica (87,6%), 
abastecimento de água 
(59,9%), internet (26,8%) e 
saneamento básico (12,4%)

Adequação da tarifa Os que pagam 
avaliam mais como 
inadequado o valor 
cobrado pela tarifa 
do que os que não 
pagam a conta

74,0% avaliam como 
inadequado e 25,5% 
responderam que o valor 
cobrado é adequado

48,2% consideram o valor 
cobrado inadequado,
22,0% acham adequado e 
29,8% não quiseram ou não 
souberam responder

A forma de cobrança do 
serviço de abastecimento 
com desconto

O percentual dos 
que optam por 
uma cobrança com 
desconto é maior 
entre os que pagam 
do que os que não 
pagam

Selecionada por 47,7% dos que 
pagam

Eleita por 38,1% dos que 
não pagam a conta de água

Elaboração do autor.
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RELAÇÃO ENTRE FREQUÊNCIA DO ABASTECIMENTO 
E PERCEPÇÃO DO VALOR COBRADO PELO SERVIÇO 

Em contrapartida, encontrou-se na pesquisa que na Bahia quanto menor a fre-
quência com que a água chega ao imóvel, menor é o percentual de moradores 
que consideram adequado o valor cobrado pelo abastecimento da água. O fato 
corrobora com o argumento de Kim e outros (2021).  Entre os que informaram que 
a água chega todo dia de forma ininterrupta, 32,0% acham adequado. Esse per-
centual diminui para 20,8% entre os que informaram que a água chega todo dia, 
mas de forma irregular, alcançando apenas 17,6% entre aqueles moradores que 
declararam que a água chega quatro ou menos dias durante a semana.    

RELAÇÃO ENTRE COMPROMETIMENTO 
DA RENDA E AVALIAÇÃO DO SERVIÇO 

Em adição, entre os que pagam pelo serviço da água na localidade, quanto maior o 
percentual de comprometimento da renda, pior a avaliação dos usuários. 
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RECOMENDAÇÕES
Diante dos resultados da pesquisa de campo e das análises realizadas com base 
na literatura, a vulnerabilidade das famílias, avaliada majoritariamente pela variável 
renda, se revelou um fator determinante na limitação do acesso ao serviço de água 
e saneamento. Por esse motivo, observou-se a necessidade de ampliação da dis-
ponibilidade da Tarifa Social. Essas e outras recomendações são apresentadas:

a)	 orientar e estimular as pessoas em situação de vulnerabilidade a realizar 
o cadastramento no CadÚnico (para obter o Número de Identificação 
Social – NIS); informá-las que o registro abre portas para o recebimento 
de outros benefícios, como a Tarifa Social de Luz e de Água;

b)	 asseverar o cadastramento para a Tarifa Social, preferencialmente, 
de forma automática daqueles que atendem aos pré-requisitos. No 
momento, o benefício precisa ser solicitado. Montenegro e Moretti (2021) 
demonstraram o baixo percentual de famílias beneficiadas pela Tarifa 
Social entre aquelas elegíveis no CadÚnico no município de Salvador. 
Possibilitar o acesso à Tarifa Social a todos no CadÚnico e independente 
de solicitação;

c)	 defender a simplificação dos pré-requisitos para a Tarifa Social da Água; 

d)	 sabe-se que garantir a inscrição no CadÚnico não é atribuição da 
empresa de saneamento estadual, mas é importante realizar ações em 
conjunto com outros entes do poder público para o cadastramento dos 
moradores da localidade e, durante a mesma campanha, avaliar a possi-
bilidade da inclusão, também, na Tarifa Social da Água. A tarifa com des-
conto foi a opção selecionada com maior frequência pelos respondentes 
da comunidade, o que sinaliza uma maior tendência à adesão. Como 
o valor da Tarifa Social da Água é igual ao valor da Filantrópica, mas 
inferior aos valores das tarifas Residencial intermediária e da Residen-
cial/Normal/Veraneio, então as Tarifas Social e Filantrópica já imprimem 
“desconto” almejado;

e)	 a disposição a pagar é diferente da capacidade de pagamento. Se uma 
isenção total não for possível para as famílias de baixa renda, consi-
derar que o percentual de 5,0% sobre a renda familiar dos moradores 
da localidade não deve ser ultrapassado. O contexto precisa ser con-
siderado. Esse é o patamar recomendado como limite máximo pelas 
Nações Unidas (UNITED NATIONS, 2022), apesar de limites de compro-
metimento serem fontes de críticas (HELLER, 2021; LITTLEFAIR, 1998; 
WHITTINGTON et al., 1990).12 Na localidade baiana, a realidade é de 
vulnerabilidade social. A renda total mensal dos moradores de aproxi-
madamente 72% dos imóveis corresponde a até um salário mínimo. Se 
um salário mínimo corresponde a R$1.212,00 bruto por mês, sendo R$ 
1.121,10 o valor líquido mensal com desconto de 7,5% do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social, então 5,0% dessas rendas representam R$ 60,6 da 
renda bruta e R$56,1 da renda líquida. Esses valores são quase quatro 
vezes o valor da Tarifa Social de Água para até 6 m3, que é de R$ 13,40.

12	 As críticas estão associadas à dificuldade em avaliar rendas e despesas, custos com água e principalmente esgotamento, a 
quantidade/qualidade do serviço e a fonte de pagamento dos serviços.
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Há, na literatura, sugestões distintas sobre qual a proporção da renda os 
gastos com pagamento de serviço de abastecimento de água devem ter, 
com percentuais recomendados por governo e agências internacionais 
que variam entre 2,0% a 6,0% (HUTTON, 2012; WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION; UNITED NATIONS CHILDREN’S FUND, 2017). Na ausência de 
outros métodos de avaliação do preço pelo serviço de abastecimento de 
água e saneamento, esse deve ser utilizado (HUTTON, 2012). O teto de 
2% parece mais plausível do que o de 5% para a renda da localidade, 
mas ainda é elevado. Conforme mencionado, dentre os que pagam, já 
existe um comprometimento de até 30,0% da renda para 47,9% dos imó-
veis (343 de 716)13. Contemplar com a Tarifa Social, que é uma tarifa 
reduzida, aqueles que atualmente possuem alto comprometimento da 
renda com o pagamento da conta de água pode ter impacto positivo na 
redução dos atrasos nos pagamentos e na inadimplência;

f)	 outra possibilidade a ser considerada, que pode ser recomendada pela 
concessionária, mas sob a responsabilidade da agência reguladora, é 
a criação de tarifas com descontos proporcionais às faixas de renda 
dos domicílios. A proposta é que os mais vulneráveis paguem valores 
menores para a Tarifa Social. Segundo Cossenzo (2013), o fato da Lei n° 
11.445/2007 destacar a importância da capacidade de pagamento dos 
consumidores permite a utilização da renda como critério para a conces-
são da Tarifa Social (BRASIL, 2007). A Lei n° 14.026/2020 manteve essa 
consideração (BRASIL, 2020);

g)	 garantir que a dívida antiga não seja empecilho no cadastramento na 
Tarifa Social, possibilitando programas de negociação de dívidas e 
quitação14; 

h)	 água é um recurso essencial, mas, se os membros do imóvel não aten-
derem aos critérios da Tarifa Social e/ou não conseguirem efetuar o 
pagamento? Recomenda-se a possibilidade de estabelecer uma provi-
são de volume mínimo de água potável e esgotamento sanitário gratuito;

i)	 quais as implicações resultantes da instalação de uma franquia redu-
zida a fim de garantir acesso gratuito a um volume mínimo mensal de 
água, mesmo reconhecendo que 6 m3 já corresponde ao volume mínimo 
necessário? O propósito é beneficiar, com volume mínimo, mas sem 
proibição de acesso, os imóveis que estiveram adimplentes nos últimos 
meses e que não mais conseguem quitar os seus débitos em dia.  Essa 
medida poderia servir de incentivo ao retorno do pagamento da conta de 
água por aqueles que efetuavam com regularidade, mas passaram por 
alguma instabilidade financeira. Os resultados da pesquisa de campo 
indicaram que, ambos os grupos sugerem que o tempo médio justo para 
inadimplência da conta de água deveria ser superior a 60 dias. Desta 
forma, poderia ser evitada a utilização de ações que manipulassem o 
hidrômetro como alternativa para restabelecer o consumo de água, ati-
tude que pode significar uma limitação do usuário ao retorno do paga-
mento pelo serviço de abastecimento.  

13	 A agregação em faixas não permite a análise mais detalhada do grau de comprometimento da renda.
14	 Durante a fase mais crítica da pandemia da covid-19 no estado, os beneficiários da Tarifa Social receberam isenções temporárias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O direito fundamental ao saneamento é por si só a justificativa ao acesso à água e 
ao esgotamento sanitário. Saneamento salva vidas. O uso de instrumentos como 
a Tarifa Social se faz importante para ampliar a possibilidade de acesso ao sanea-
mento aos que sem eles não teriam, assim como a ação que precede, ou seja, 
o registro no CadÚnico. Essa deve ser a primeira alternativa buscada: ampliar o 
alcance da Tarifa Social na localidade estudada.  

A variável renda é um dos elementos que influenciam o pagamento da conta, mas 
não é o único, já que a pesquisa de campo identificou, na localidade estudada, 
outros elementos que diferenciam o grupo dos que pagam dos que não pagam 
(como a escolaridade, o recebimento de benefícios e a existência de vínculo de 
trabalho formal). Na impossibilidade de utilização de outros métodos de avaliação 
da capacidade de pagamento dos serviços de saneamento, o da renda deve ser 
utilizado para o acesso ao benefício. 

Há questões de não funcionamento do mercado em relação aos instrumentos 
de política pública. Alguns dos problemas ambientais e sociais que existem hoje 
podem ser usados ​​como exemplo, tais como as externalidades ambientais e a 
desigualdade social. O mercado pode ser um instrumento para aqueles indivíduos 
e organizações que podem fazer parte dele, aqueles que podem pagar o preço 
de mercado. Mas, disposição para pagar não significa capacidade de pagar. O 
mercado atribui valor aos bens, mas qual é o preço adequado da água e do esgo-
tamento sanitário? Como atribuir preço a bens e serviços inestimáveis e impres-
cindiveis à sobrevivência humana? A nova política de saneamento brasileira pode 
alterar a situação de acesso, embora não se saiba se necessariamente para melhor 
ou para pior, assim como a movimentação em direção à privatização das empresas 
estatais de água e saneamento.

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA 
O AVANÇO NAS DISCUSSÕES

1.	 Quantas residências que possuem a Tarifa Social não pagam/estão em 
débito?

2.	 Na falta de pagamento, há a interrupção da ligação/serviço de esgoto? 
Qual o prazo?

3.	 O maior percentual de atraso se refere ao débito em meses superior 
a 10 (deb>10). É possível saber o valor dessas contas? Ou melhor, o 
consumo? É um consumo baixo ou não? O que mais o sistema Geoweb 
mostra? Qual a causa da inatividade na ligação de água?
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